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Art. 7º. Para celebração do NJP, poderão ser agendadas reuniões para
discussão da proposta do devedor ou apresentação de contraproposta da PGFN, nas quais
participarão, respeitada a abrangência territorial:

I - o Procurador-Regional, o Procurador-Chefe da Dívida Ativa, o Procurador-
Chefe ou o Procurador-Seccional, tratando-se de acordo celebrado perante a unidade
Regional, Estadual ou Seccional, ou outro procurador por estes designado;

II - o administrador, o procurador ou o representante legal da pessoa jurídica
requerente, esse último munido de procuração com poderes específicos.

Art. 8º. A fim de averiguar a concreta situação operacional e patrimonial do
requerente, a chefia da unidade da PGFN responsável pela análise do NJP poderá designar
procurador da Fazenda Nacional para coordenar inspeção no estabelecimento comercial,
industrial ou profissional do devedor.

Parágrafo único. O devedor requerente será comunicado da inspeção pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional com até 48 (quarenta e oito) horas de
antecedência.

Art. 9º. Havendo aceitação da proposta feita pelo devedor ou da
contraproposta apresentada pela PGFN, a unidade responsável deverá redigir o NJP,
contendo a qualificação das partes, as cláusulas e condições gerais do acordo, os débitos
envolvidos com indicação das respectivas execuções fiscais e os juízos de tramitação, o
prazo para cumprimento, a descrição detalhada das garantias apresentadas e as
consequências em caso de descumprimento.

CAPITULO III
DA AUTORIZAÇÃO PARA CELEBRAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO PROCESSUAL E

DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO
Art. 10. O NJP que objetive estabelecer plano de amortização do débito fiscal

deverá ser previamente autorizado pelo Procurador-Chefe de Dívida Ativa da respectiva
Procuradoria-Regional e, quando envolver débitos de valor consolidado igual ou superior a
R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), pela Coordenação-Geral de Estratégias da
Recuperação de Créditos.

§ 1º. As demais modalidades de NJP devem ser previamente autorizadas pelo
Procurador-Chefe da Dívida Ativa na Região, pelo Procurador-Chefe ou pelo Procurador-
Seccional, tratando-se de acordo celebrado perante a unidade Regional, Estadual ou
Seccional.

§ 2º. Havendo débitos distribuídos em unidades de regiões diversas, o NJP
deverá ser autorizado pelos respectivos Procuradores-Chefe de Dívida Ativa.

§ 3º. Em qualquer caso, havendo débitos distribuídos em unidades distintas da
mesma região, o NJP deverá ser previamente autorizado pelo Procurador-Chefe de Dívida
Ativa da respectiva Procuradoria-Regional.

Art. 11. Autorizada a celebração do NJP, a unidade da PGFN deverá formalizar,
quando for o caso, o pedido de homologação judicial nos autos da execução fiscal,
cumulado com requerimento de suspensão do processo, nos termos do art. 313, II, da Lei
nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil).

§ 1º. Quando se reputar necessária a homologação judicial e houver mais de
uma execução fiscal contra o mesmo devedor, o Procurador da Fazenda Nacional deverá
requerer a reunião dos processos no juízo prevento, nos termos do art. 28 da Lei nº 6.830,
de 22 de setembro de 1980, ou de eventual cláusula de modificação da competência
territorial prevista no NJP.

§ 2º. Não sendo admitida a reunião das execuções fiscais no juízo prevento,
deverá ser formalizado pedido de homologação judicial em cada juízo no qual tramitam
execuções contra o devedor, observado o disposto no caput deste artigo.

§ 3º. O NJP produzirá efeitos enquanto pendente de homologação judicial,
devendo o requerente promover as medidas necessárias ao seu integral cumprimento.

Art. 12. Implicará rescisão do NJP:
I - a falta de pagamento de 2 (duas) amortizações mensais, consecutivas ou

não, quando o NJP tiver por objeto estabelecer plano de amortização do débito fiscal;
II - a constatação, pela PGFN, de qualquer ato tendente ao esvaziamento

patrimonial do sujeito passivo;
III - a decretação da falência ou de outro mecanismo de liquidação judicial ou

extrajudicial;
IV - a concessão de medida cautelar em desfavor da parte devedora, nos

termos da Lei nº 8.397, de 6 de janeiro de 1992;
V - a declaração de inaptidão da inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa

Jurídica (CNPJ);
VI - o descumprimento ou o cumprimento irregular das demais cláusulas

estipuladas no NJP;
VII - a não homologação judicial, quando for o caso;
VIII - a deterioração, a depreciação e o perecimento de bens incluídos no

acordo para fins de garantia, caso não haja o seu reforço ou a sua substituição, no prazo
de 30 (dias), após a devida intimação.

§ 1º As amortizações pagas com até 30 (trinta) dias de atraso não configurarão
inadimplência para fins do inciso I do caput deste artigo.

§ 2º. O desfazimento do NJP não implicará a liberação das garantias dadas para
assegurar o crédito.

§ 3º. Nas hipóteses dos incisos I, II e VI, o devedor será previamente notificado
para sanar, no prazo de 15 (quinze) dias, a situação ensejadora de rescisão do NJP.

§ 4º. Rescindido o NJP, deverá o Procurador responsável comunicar ao juízo o
desfazimento do acordo e pleitear a retomada do curso do processo, com a execução das
garantias prestadas e prática dos demais atos executórios do crédito.

Art. 13. As unidades descentralizadas encaminharão à Coordenação-Geral de
Estratégias de Recuperação de Créditos, no prazo de 15 (quinze) dias contados da data da
assinatura, cópia dos NJPs celebrados.

Art. 14. Compete às Procuradorias-Regionais editar os atos complementares
para fiel execução do disposto nesta Portaria.

Art. 15. Os casos omissos serão resolvidos pela Coordenação-Geral de
Estratégias da Recuperação de Créditos.

Art. 16. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FABRÍCIO DA SOLLER

SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018

Dispõe sobre a estrutura e elementos mínimos da
base cadastral dos beneficiários dos regimes próprios
de previdência social (RPPS) utilizada nas avaliações
atuariais desses regimes e o seu encaminhamento à
Secretaria de Previdência do Ministério da Fazenda.

O SECRETÁRIO DE PREVIDÊNCIA DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, no uso de suas
atribuições legais, na forma do art. 72 do Anexo I do Decreto nº 9.003, de 13 de março de
2017, e considerando o disposto no inciso I do art. 1º e no inciso II do art. 9º da Lei nº
9.717, de 27 de novembro de 1998, no inciso II do § 11 do art. 5º da Portaria MPS nº 204,
de 10 de julho de 2008, e no § 3º do art. 1º da Portaria MF nº 464, de 19 de novembro
de 2018, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre a estrutura e os elementos

mínimos das bases de dados cadastrais, funcionais e remuneratórios dos beneficiários dos
regimes próprios de previdência social (RPPS) utilizadas nas avaliações atuariais desses
regimes, a serem encaminhadas à Secretaria de Previdência para acompanhamento da
observância do equilíbrio financeiro e atuarial.

CAPÍTULO II
DA BASE CADASTRAL
Art. 2º A base cadastral utilizada na avaliação atuarial deverá:
I - contemplar todos os beneficiários do RPPS, de quaisquer dos poderes,

órgãos e entidades do ente federativo;

II - observar os parâmetros previstos nos arts. 38 e 39 da Portaria MF nº 464,
de 2018;

III - conter, dentre outras, as seguintes informações previstas no leiaute
disponibilizado no endereço eletrônico da Secretaria de Previdência na internet:

a) o tipo de agente público, civil ou militar;
b) se o beneficiário compõe a massa do Fundo em Repartição, do Fundo em

Capitalização ou sob responsabilidade financeira direta do ente federativo ("Mantidos pelo
Tesouro");

c) o Poder, órgão ou entidade ao qual o beneficiário está vinculado;
d) se o segurado ativo pertence a alguma categoria que possui regra de

elegibilidade específica para aposentadoria;
e) os dados para identificação do beneficiário, como sexo, data de nascimento,

matrícula, CPF, estado civil, condição, se válido ou inválido;
f) os dados relativos à situação funcional do segurado ativo ou aposentado, tais

como, tipo de vínculo, identificação do cargo e da carreira, data de ingresso no ente, no
cargo e na carreira, se está sujeito ou vinculado ao regime de previdência complementar,
se percebe abono de permanência;

g) os valores da remuneração bruta e da remuneração de contribuição dos
segurados ativos e dos proventos dos aposentados e pensionistas, da contribuição
previdenciária e do teto remuneratório;

h) o tempo de contribuição ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS) e a
outros RPPS, com identificação do respectivo regime de origem;

i) as informações relativas aos dependentes dos segurados ativos e
aposentados, tais como número de dependentes, data de nascimento, condição do
cônjuge, se válido ou inválido;

j) quanto aos aposentados, o tipo de aposentadoria, a data de início do
benefício, se possui paridade ou não, o valor da compensação previdenciária recebida por
meio do Sistema de Compensação Previdenciária (COMPREV), com identificação dos
respectivos regimes de origem;

l) quanto aos pensionistas, a identificação do instituidor da pensão, a data do
seu falecimento, o valor percentual da quota, tipo de relação do pensionista com o
instituidor, duração do benefício, se vitalício ou temporário.

Parágrafo único. Adicionalmente, a base cadastral deverá contemplar
informações:

I - relativas aos beneficiários que se desvincularam do RPPS em decorrência de
desligamento ou falecimento, permitindo-se o acompanhamento das hipóteses relativas às
projeções de rotatividade e longevidade;

II - que guardem pertinência com o processo de escolha e acompanhamento
das demais hipóteses e premissas utilizadas na avaliação atuarial, possibilitando a
elaboração do Relatório de Análise das Hipóteses de que trata o art. 17 da Portaria MF nº
464, de 2018.

CAPÍTULO III
DO ENCAMINHAMENTO DA BASE CADASTRAL
Art. 3º O ente federativo deverá encaminhar os arquivos da base cadastral

utilizada na avaliação atuarial do RPPS à Secretaria de Previdência, na forma de planilha
eletrônica:

I - no prazo para o envio do Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial
(DRAA), por meio do Sistema de Informações dos Regimes Públicos de Previdência Social
(CADPREV-Web);

II - no prazo previsto em notificação eletrônica emitida pela Secretaria de
Previdência, conforme art. 71 da Portaria MF nº 464, de 2018;

III - como anexos de estudos técnicos submetidos à análise da Secretaria de
Previdência.

§ 1º Em caso de instituição de RPPS, o arquivo da base cadastral deverá ser
encaminhado como anexo ao estudo técnico de que trata o art. 5º da Portaria MF nº 464,
de 2018.

§ 2º Enquanto não encaminhado o arquivo da base cadastral nos prazos
previstos neste artigo ou enquanto o arquivo apresentado não estiver adequado ao leiaute
aprovado por esta Instrução Normativa, será considerado que o ente federativo não
demonstrou a adoção de medidas objetivando o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS.

§ 3º A base cadastral de que trata este artigo se refere àquela que contempla
os dados encaminhados pelo ente federativo ou unidade gestora do RPPS ao atuário
habilitado, sem os ajustes e imputações eventualmente realizados para o seu
processamento na avaliação atuarial, refletindo o banco de dados cadastrais, funcionais e
remuneratórios dos beneficiários do RPPS.

§ 4º Os arquivos da base cadastral efetivamente utilizados nas avaliações
atuariais do RPPS, com os eventuais ajustes promovidos pelo atuário, e aqueles a que se
refere o § 3° deverão ser mantidos, em arquivo, pelo ente federativo ou pela unidade
gestora do regime, pelo prazo previsto no art. 72 da Portaria MF nº 464, de 2018.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 4º Fica aprovado o leiaute da base cadastral disponibilizado no endereço

eletrônico da Secretaria de Previdência na Internet identificado com a data de publicação
desta Instrução Normativa.

§ 1º O leiaute de que trata o caput será exigível a partir da avaliação atuarial
do exercício de 2021, com data focal em 31 de dezembro de 2020, até sua ulterior
alteração por meio de instrução normativa.

§ 2º O encaminhamento da base cadastral utilizada nas avaliações atuariais
anuais com datas focais anteriores àquela prevista no caput, quando requerido pela
Secretaria de Previdência, deverá observar o leiaute disponibilizado em 3 de maio de 2017,
sendo facultada a utilização do novo modelo aprovado por esta Instrução Normativa.

Art. 5º Enquanto não adequadas as funcionalidades do CADPREV-Web, a base
cadastral deverá ser encaminhada à Secretaria de Previdência quando solicitada na forma
prevista no inciso II do art. 3°.

Art. 6° Para fins desta Instrução Normativa, consideram-se os conceitos
definidos no Anexo da Portaria MF nº 464, de 2018.

Art. 7º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO ABI-RAMIA CAETANO

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018

Dispõe sobre a forma de apuração da duração do
passivo e da taxa de juros parâmetro a serem
utilizados nas avaliações atuariais dos Regimes
Próprios de Previdência Social (RPPS).

O SECRETÁRIO DE PREVIDÊNCIA DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, no uso de suas
atribuições legais, na forma do art. 72 do Anexo I do Decreto nº 9.003, de 13 de março
de 2017, e considerando o disposto no caput e inciso I do art. 1º e no art. 9º da Lei
nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, e no § 3º do art. 1º da Portaria MF nº 464, de
19 de novembro de 2018, resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece os critérios e metodologias para

o cálculo da duração do passivo e definição da taxa de juros parâmetro a serem
utilizados nas avaliações atuariais dos regimes próprios de previdência social (RPPS).

CAPÍTULO II
DO CÁLCULO DA DURAÇÃO DO PASSIVO
Art. 2º A duração do passivo corresponde à média dos prazos dos fluxos de

pagamentos de benefícios do RPPS, líquidos das contribuições dos aposentados e
pensionistas, ponderada pelos valores presentes desses fluxos.

§ 1º Os fluxos de pagamentos de benefícios devem considerar os benefícios
concedidos e a conceder que tenham seu valor ou nível previamente estabelecido e cujo
custeio seja determinado atuarialmente.

silvana.mrodrigues
Realce

silvana.mrodrigues
Realce



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152018122800338

338

Nº 249, sexta-feira, 28 de dezembro de 2018ISSN 1677-7042Seção 1

§ 2º Para cálculo da duração do passivo serão utilizados os valores
informados nos fluxos atuariais de que trata o art. 10 da Portaria MF nº 464, de 2018,
conforme a fórmula abaixo:

Onde:
Fi = somatório dos pagamentos de benefícios de cada plano, líquidos das

contribuições dos aposentados e pensionistas, relativos ao i-ésimo prazo;
i = prazo, em anos, resultante da diferença entre o ano de ocorrência dos

fluxos (Fi) e o ano de cálculo; e
TA = a taxa de juros real anual que foi utilizada como taxa de desconto para

apuração do valor presente dos fluxos de benefícios e contribuições do RPPS na
avaliação atuarial relativa ao exercício anterior.

§ 3º O cálculo da duração do passivo da avaliação atuarial com data focal em
31 de dezembro de um exercício utilizará a taxa de juros da avaliação com data focal
em 31 de dezembro do exercício anterior para trazer, a valor presente, o fluxo líquido
de pagamentos com benefícios a ser ponderado.

§ 4º A duração do passivo, a ser expressa em ano, será utilizada para:
I - a definição da taxa de juros parâmetro a ser considerada como limite para

a hipótese de taxa de juros da avaliação atuarial, nos termos do art. 26 da Portaria MF
n° 464, de 2018

II - o cálculo do prazo máximo do plano de amortização e do valor do deficit
atuarial a ser equacionado, conforme instrução normativa específica da Secretaria de
Previdência.

§ 5º O cálculo da duração do passivo deverá ser efetuado quando da
elaboração dos fluxos atuariais a que se refere o art. 10 da Portaria MF nº 464, de 2018,
que incorporarão o Demonstrativo de Duração do Passivo de que trata o art. 11 e o
inciso VI do art. 68 dessa portaria.

§ 6º Contarão, do Relatório da Avaliação Atuarial, as informações sobre a
duração do passivo, devendo ser apresentada a análise de sua evolução no capítulo
"Parecer Atuarial".

CAPÍTULO III
DO CÁLCULO DA TAXA DE JUROS PARÂMETRO
Art. 3º A taxa de juros parâmetro corresponde àquela cujo ponto da Estrutura

a Termo de Taxa de Juros Média seja o mais próximo à duração do passivo do RPPS.
§ 1º A Estrutura a Termo de Taxa de Juros Média corresponde à média de

5 (cinco) anos das Estruturas a Termo de Taxa de Juros diárias baseadas nos títulos
públicos federais indexados ao Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA.

§ 2º Os pontos das Estrutura a Termo de Taxa de Juros Média serão
apurados pela Secretaria de Previdência com data-base de primeiro de abril de cada
exercício.

§ 3º Ato normativo da Secretaria de Previdência divulgará, anualmente, até
31 de maio de cada exercício, tabela com a apuração da Estrutura a Termo de Taxa de
Juros Média, para fins de definição da taxa de juros parâmetro, que conterá:

I - os pontos da Estrutura a Termo de Taxa de Juros Média em anos;
II - a taxa de juros parâmetro em percentual anual correspondente a cada

ponto.
§ 4º Para definição da taxa de juros parâmetro a ser utilizada como limite da

taxa de juros na avaliação atuarial com data focal em 31 de dezembro do exercício,
utiliza-se o valor da duração do passivo calculado na avaliação atuarial com data focal
em 31 de dezembro do exercício anterior.

§ 5º Na hipótese de a tabela a que se refere o § 3º não apresentar o ponto
de duração do passivo calculado, expresso em ano com uma casa decimal, será utilizado
o ponto da tabela imediatamente anterior ao dessa duração para identificação da taxa
de juros parâmetro.

§ 6º Com relação às massas de que tratam os incisos II e III do art. 27 da
Portaria MF nº 464, de 2018, poderá ser considerada a taxa de juros parâmetro apurada
para o Fundo em Capitalização.

Art. 4º Caso a meta de rentabilidade definida pela política anual de
investimentos do RPPS seja superior à taxa de juros parâmetro, para sua utilização como
hipótese de taxa de juros na avaliação atuarial, deverá ser apresentado previamente à
Secretaria de Previdência estudo técnico que demonstre:

I - sua aprovação pelo conselho deliberativo do RPPS;
II - que as aplicações de recursos do RPPS de que tratam os arts. 7º, 8º e 9º-

A da Resolução CMN nº 3.992, de 25 de novembro de 2010:
a) são superiores às provisões matemática dos benefícios concedidos;
b) tenham atingido a meta de rentabilidade proposta na política anual de

investimentos dos últimos 3 (três) exercícios consecutivos; e
c) tenham sido realizadas de acordo com os limites, requisitos e vedações ali

estabelecidos.
III - que a gestão dos recursos do RPPS atende aos parâmetros previstos na

Portaria MPS nº 519, de 24 de agosto de 2011.
IV - a adequação e a aderência da meta de rentabilidade ao perfil da carteira

de investimentos do RPPS;
V - a convergência entre a meta de rentabilidade definida na política anual

de investimentos, os fluxos atuariais e a taxa de retorno real projetada para as
aplicações dos recursos financeiros do RPPS, ponderada em função dos seguintes
fatores:

a) montante de ativos de investimento por segmento de aplicação, fluxo
projetado de investimentos e desinvestimentos, fluxo de receitas com rentabilidade das
aplicações dos recursos;

b) fluxo projetado das contribuições previstas no plano de custeio ou outras
receitas de qualquer natureza;

c) fluxo projetado de pagamento de benefícios ou outras despesas de
qualquer natureza; e

d) avaliação dos riscos associados a possível descasamento entre ativos e
passivos, considerando diferentes hipóteses e oscilação das diversas classes de ativos.

§ 1º O estudo técnico de que trata este artigo deverá ser encaminhado à
Secretaria de Previdência até 31 de agosto para que, em caso de sua aprovação, possa
fundamentar a utilização da hipótese de taxa de juros na avaliação atuarial com data
focal em 31 de dezembro desse mesmo exercício e do exercício subsequente.

§ 2º A aprovação do estudo técnico pela Secretaria de Previdência aplica-se
exclusivamente à adoção da taxa atuarial de juros do plano de benefícios, não eximindo
a responsabilidade dos gestores do RPPS e de outros profissionais que tenham
contribuído para a realização do estudo, bem como, da obrigatoriedade de observância,
na aplicação dos recursos do RPPS, dos princípios de segurança, rentabilidade, solvência,
liquidez, motivação, adequação à natureza das obrigações do regime e transparência
previstos na Resolução CMN nº 3.922, de 2010.

§ 3º No caso de não aprovação pela Secretaria de Previdência do estudo
técnico de que trata este artigo deverá ser utilizada, na avaliação atuarial, a taxa
equivalente ou inferior à taxa de juros parâmetro.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 5º Enquanto não adequadas as funcionalidades do Sistema de

Informações dos Regimes Públicos de Previdência Social (CADPREV-Web) contemplando
um novo modelo de fluxo atuarial que possa ser importado pelo sistema, será
disponibilizada, no endereço eletrônico da Secretaria de Previdência na Internet, uma
versão do modelo atual de fluxo para cálculo da duração do passivo.

§ 1º A versão do fluxo atuarial a ser disponibilizada poderá ser utilizada
para:

I - com base nos valores dos fluxos gerados para a avaliação atuarial com
data focal em 31 de dezembro de 2017, possibilitar o cálculo da duração do passivo
para, se for o caso, ser utilizado na determinação da taxa de juros parâmetro para
avaliação atuarial com data focal em 31 de dezembro de 2018;

II - com base nos valores dos fluxos a serem gerados para a avaliação atuarial
com data focal em 31 de dezembro de 2018, ser efetuado o cálculo da duração do passivo
para determinação da taxa de juros parâmetro a ser utilizada na avaliação atuarial com
data focal em 31 de dezembro de 2019 ou, se for o caso, para utilização nessa avaliação
atuarial da modelagem de plano de amortização que se baseie na duração do passivo para
cálculo do prazo do plano de amortização e do valor do deficit a ser equacionado.

§ 2º A versão do fluxo atuarial a ser disponibilizada, temporariamente, para
cálculo da duração do passivo não deverá ser encaminhada por meio do CADPREV-Web
por ser incompatível com o atual leiaute desse sistema.

Art. 6° Para fins desta Instrução Normativa, consideram-se os conceitos
definidos no Anexo da Portaria MF nº 464, de 2018.

Art. 7º A Secretaria de Previdência divulgará a Estrutura a Termo de Taxa de
Juros Média apurada com data-base em 30 de setembro de 2018 para sua utilização, de
forma facultativa, na definição da taxa de juros parâmetro da avaliação atuarial com data
focal em 31 de dezembro de 2018.

Art. 8º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua
publicação.

MARCELO ABI-RAMIA CAETANO

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018

Dispõe sobre a estrutura e os elementos mínimos
dos fluxos atuariais elaborados nas avaliações
atuariais anuais dos regimes próprios de previdência
social (RPPS) e o seu encaminhamento à Secretaria
de Previdência do Ministério da Fazenda.

O SECRETÁRIO DE PREVIDÊNCIA DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, no uso de suas
atribuições legais, na forma do art. 72 do Anexo I do Decreto nº 9.003, de 13 de março de 2017,
e considerando o disposto no inciso I do art. 1º e no inciso II do art. 9º da Lei nº 9.717, de 27
de novembro de 1998, no inciso II do § 11 do art. 5º da Portaria MPS nº 204, de 10 de julho de
2008, e no § 3º do art. 1º da Portaria MF nº 464, de 19 de novembro de 2018, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre a estrutura e os elementos

mínimos dos fluxos atuariais dos regimes próprios de previdência social (RPPS) a serem
encaminhados à Secretaria da Previdência do Ministério da Fazenda como fundamento
para verificação do equilíbrio financeiro e atuarial do regime.

CAPÍTULO II
DOS FLUXOS ATUARIAIS
Art. 2º Os fluxos atuariais deverão ser elaborados conforme parâmetros

previstos no art. 10 da Portaria MF nº 464, de 2018, contemplando as projeções de todas
as receitas e despesas do RPPS apresentadas conforme duas modelagens distintas:

I - com base no plano de custeio normal previsto na lei do ente federativo
vigente na data focal da avaliação atuarial; e

II - com base no custeio normal de equilíbrio, apurado na data focal da
avaliação atuarial.

§ 1º Os fluxos atuariais formulados com base no plano de custeio normal
vigente, de que trata o inciso I do caput, relativos às avaliações com data focal em 31 de
dezembro, deverão:

I - servir de base para apuração dos valores das provisões matemáticas
previdenciárias a serem registradas nas demonstrações contábeis levantadas nessa data,
observadas as normas de contabilidade aplicáveis ao Setor Público;

II - fundamentar a avaliação da situação financeira e atuarial do RPPS que
constituirá anexo do projeto de lei de diretrizes orçamentárias, de que trata a Lei
Complementar nº 101, de 2000, a ser encaminhado no exercício seguinte;

II - embasar as projeções atuariais do RPPS a serem apresentadas no Relatório
Resumido de Execução Orçamentária de que trata a Lei Complementar nº 101, de 2000,
referente ao último bimestre do exercício seguinte.

§ 2º Os fluxos atuariais formulados com base no plano de custeio de equilíbrio,
de que trata o inciso II do caput, deverão ser base matemática para o cálculo do valor
presente atuarial das obrigações e direitos do plano de benefícios, devendo os respectivos
montantes, trazidos a valor presente, convergir com os valores dos compromissos
apurados na avaliação atuarial.

CAPÍTULO III
DO ENCAMINHAMENTO DOS FLUXOS ATUARIAIS
Art. 3º Os fluxos atuariais deverão ser encaminhados à Secretaria de

Previdência, conforme modelo de planilha eletrônica disponibilizado em seu endereço
eletrônico na internet:

I - no prazo de envio do Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial
(DRAA), por meio do Sistema de Informações dos Regimes Públicos de Previdência Social
(CADPREV-Web);

II - no prazo previsto em notificação eletrônica emitida pela Secretaria de
Previdência, conforme art. 71 da Portaria MF nº 464, de 2018;

III - como anexo a estudos técnicos submetidos à análise da Secretaria de
Previdência pelo ente federativo e unidade gestora do RPPS.

§ 1º O modelo da planilha eletrônica possui como opções a serem
assinaladas:

I - para identificação da massa a que se refere:
a) agente público (civil ou militar);
b) Fundo em Capitalização ou RPPS sem segregação da massa, Fundo em

Repartição, benefícios sob responsabilidade financeira direta do ente federativo.
II - para identificação da modalidade de avaliação de que tratam os incisos I e

II do art. 2º.
§ 2º Em caso de retificação do DRAA, devido à alteração das bases técnica e

cadastral utilizadas na avaliação atuarial, deverão ser reencaminhados os fluxos atuariais.
CAPÍTULO IV
DA FORMA DE PREENCHIMENTO DOS FLUXOS ATUARIAIS
Art. 4º As formulações relativas a cada grupo de informações da planilha dos

fluxos atuariais compõem a Nota Técnica Atuarial (NTA), devendo ser atualizadas sempre
que houver alterações na base técnica veiculada nesse último documento.

§ 1º Os conceitos relativos às variáveis utilizadas na planilha dos fluxos atuariais
e os procedimentos adotados para apuração dos correspondentes valores serão divulgados,
pela Secretaria de Previdência, nas instruções de preenchimento daquele documento.

§ 2º A planilha eletrônica dos fluxos atuariais integra conjunto de informações
dispostas em colunas numeradas, sendo os seguintes os conteúdos e valores a serem
preenchidos:

I - nas colunas 1 a 4, deverão ser prestadas as informações preliminares
relativas, respectivamente, a:

a) instante: que se iniciará em 1, uma vez que os fluxos de pagamentos de
benefícios e de recebimentos de contribuições deverão ser postecipados;

b) ano: informar o exercício subsequente ao da data focal da avaliação atuarial
anual, sendo que, em caso de avaliação atuarial com data focal diferente de 31 de
dezembro, deverá ser indicado o exercício em curso;

c) taxa de juros: corresponde à hipótese de taxa atuarial de juros utilizada na
avaliação atuarial em conformidade com o art. 26 da Portaria MF nº 464, de 2018; e

d) fator de desconto: calculado pela planilha mediante uso das informações das
colunas 1 e 3 e é expresso sob a forma de fator de desconto composto para cada ano.

II - nas colunas 5 a 53, deverão ser informados os valores das receitas de
contribuições normais futuras a cargo dos beneficiários e do ente federativo, das receitas
de contribuições suplementares incluídas em planos de amortização do deficit, das receitas
de parcelamentos de débitos previdenciários, das receitas de compensação previdenciária,
das receitas de aportes para cobertura de insuficiências financeiras dos Fundos em
Repartição, dentre outras, sendo que os valores anuais são totalizados e apresentados na
coluna 54;

III - nas colunas 55 a 78, deverão ser informados os valores das despesas futuras
com benefícios e os da compensação previdenciária a pagar, que representam os encargos
do RPPS, sendo que os valores anuais são totalizados e apresentados na coluna 79;

IV - na coluna 80, são apuradas as insuficiências ou excedentes financeiros anuais
e, na coluna 81, é demonstrada a evolução dos recursos garantidores vinculados ao RRPS;
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